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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSE TEODORO NETO
ADVOGADO : CLEUDNA MARA NARDY - MG057974
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIME CONTRA ORDEM TRIBUTÁRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para 
conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento.

II. Questão em discussão
2. Estão em discussão: a alegação de inépcia da denúncia após a sentença condenatória; o 
cerceamento de defesa pelo indeferimento de produção de prova pericial; a inidoneidade da 
fundamentação que elevou a pena-base em decorrência da consequência do crime; o 
reconhecimento da confissão espontânea.

III. Razões de decidir
3. A superveniência da sentença condenatória torna prejudicada a discussão sobre a inépcia da 
denúncia, conforme jurisprudência consolidada.
4. O magistrado pode indeferir provas consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, 
desde que o faça de forma fundamentada, não configurando cerceamento de defesa.
5. O elevado valor do tributo suprimido é fundamento apto a embasar o aumento da pena- base.
6. Não se aplica a atenuante genérica da confissão espontânea quando o réu não confessa o 
delito, nem sequer parcialmente.  

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A superveniência da sentença condenatória prejudica a discussão sobre a 
inépcia da denúncia. 2. O magistrado pode indeferir provas irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias, desde que fundamente a decisão, sem configurar cerceamento de defesa. 3. O 
elevado valor do tributo justifica a elevação da pena-base em decorrência da consequência do 
crime. 4. Não se aplica a atenuante genérica da confissão espontânea quando o réu não confessa 
o delito, nem sequer parcialmente".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 400, §1º; CP, art. 65, III.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.836.170/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 18/8/2020; STJ, AgRg no AREsp 455.203/DF, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 15/10/2015; STJ, AgRg no AREsp 

1469786/SP, Rel. Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 04/05/2021, D 

Je 12/05/2021, AgRg no AR Esp n. 1.793.730/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 

Turma, julgado em 16/4/2024, D Je de 23/4/2024, AgRg nos EDcl no REsp n. 1.829.121/RS, 

relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 

16/8/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSE TEODORO NETO
ADVOGADO : CLEUDNA MARA NARDY - MG057974
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIME CONTRA ORDEM TRIBUTÁRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para 
conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento.

II. Questão em discussão

2. Estão em discussão: a alegação de inépcia da denúncia após a sentença condenatória; o 
cerceamento de defesa pelo indeferimento de produção de prova pericial; a inidoneidade da 
fundamentação que elevou a pena-base em decorrência da consequência do crime; o 
reconhecimento da confissão espontânea.

III. Razões de decidir

3. A superveniência da sentença condenatória torna prejudicada a discussão sobre a inépcia da 
denúncia, conforme jurisprudência consolidada.

4. O magistrado pode indeferir provas consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, 
desde que o faça de forma fundamentada, não configurando cerceamento de defesa.

5. O elevado valor do tributo suprimido é fundamento apto a embasar o aumento da pena- base.

6. Não se aplica a atenuante genérica da confissão espontânea quando o réu não confessa o 
delito, nem sequer parcialmente.  

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A superveniência da sentença condenatória prejudica a discussão sobre a 
inépcia da denúncia. 2. O magistrado pode indeferir provas irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias, desde que fundamente a decisão, sem configurar cerceamento de defesa. 3. O 
elevado valor do tributo justifica a elevação da pena-base em decorrência da consequência do 
crime. 4. Não se aplica a atenuante genérica da confissão espontânea quando o réu não confessa 
o delito, nem sequer parcialmente".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 400, §1º; CP, art. 65, III.

 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.836.170/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 18/8/2020; STJ, AgRg no AREsp 455.203/DF, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 15/10/2015; STJ, AgRg no AREsp 
1469786/SP, Rel. Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 04/05/2021, D 
Je 12/05/2021, AgRg no AR Esp n. 1.793.730/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 16/4/2024, D Je de 23/4/2024, AgRg nos EDcl no REsp n. 1.829.121/RS, 
relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ TEODORO NETO contra 

decisão monocrática que conheceu do agravo do 1.042 do CPC para conhecer em parte do 

recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 616-622).

A parte agravante aduz, em síntese, que: (I) a inépcia da denúncia poderia ser 

reconhecida a qualquer tempo, por se tratar de nulidade absoluta; (II) o indeferimento da 

produção da prova testemunhal configuraria cerceamento de defesa; (III) não existiria motivação 

idônea para a negativação da vetorial da consequência do crime; e (IV) a utilização do 

interrogatório do acusado como fundamento para a condenação seria motivo para a aplicação da 

atenuante da confissão espontânea. Não termina sem destacar que a decisão monocrática foi 

proferida em desacordo com a jurisprudência desta Corte.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para acolher as teses do recurso 

especial.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
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Como se constatou quando do julgamento monocrático, sobre a alegada inépcia da 

denúncia, a jurisprudência deste Tribunal Superior entende que a superveniência da sentença 

condenatória torna prejudicada a discussão quanto a essa específica tese recursal. A propósito:
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. COMPARTILHAMENTO DE DADOS DA RECEITA FEDERAL 
COM ÓRGÃOS DE PERSECUÇÃO PENAL. PRECEDENTE DO STF. 
REPERCUSSÃO GERAL (TEMA 990). VIABILIDADE. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. SENTENÇA PROLATADA. COGNIÇÃO EXAURIENTE. 
PREJUDICIALIDADE. INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. POSSIBILIDADE. GRAVE DANO À COLETIVIDADE. 
ART. 12, I, DA LEI N. 8.137/1990. CAUSA DE AUMENTO. VALOR DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO SONEGADO DESCRITO NA DENÚNCIA. 
DESNECESSIDADE DE PERÍCIA.
PRECEDENTE. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
2. Após a prolação de sentença condenatória, em que é realizado um juízo de 
cognição mais amplo, perde força a discussão acerca de eventual inépcia da denúncia. 
Precedentes.
[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.836.170/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 18/8/2020, DJe de 25/8/2020.)

No que diz respeito ao aventado cerceamento de defesa pelo indeferimento da 

realização de perícia técnica em todos os documentos apresentados pela fazenda estadual, 

destaco que o magistrado pode indeferir as provas consideradas irrelevantes, impertinentes ou 

protelatórias (CPP, art. 400, §1º). Incumbe-lhe, todavia, motivar o indeferimento, como ocorreu 

no caso. Especificou a Corte de origem que o pedido de prova pericial não delimitou qual era o 

objeto da perícia, se havia suspeita de falsificação ou outras dúvidas que justificassem a 

realização da prova técnica, razão suficiente para o indeferimento da diligência pleiteada (e-STJ, 

fls. 4852-483). Consignou-se, ainda, que as notas fiscais estão nos autos e que bastaria à defesa 

indicar a efetividade da operação correspondente, o que não houve no caso (e-STJ, fl. 547) .

No ponto, verifica-se que o acórdão recorrido foi proferido em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que "à luz da legislação de regência, cumpre 

ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua necessidade, de modo que, tendo em conta o 

princípio do livre convencimento motivado, não há falar em cerceamento de defesa quando, em 

decisão fundamentada, o magistrado indefere produção de prova, seja ela testemunhal, pericial 

ou documental" (AgRg no AREsp 455.203/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 26/10/2015). Nesse sentido:
 
"[ ... ]
7. O fato de a lei facultar às partes a apresentação de um número determinado de 
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testemunhas não significa que todas aquelas que venham a ser arroladas serão, 
obrigatoriamente, ouvidas no deslinde da instrução. O cotejo das provas relevantes à 
elucidação da verdade real inclui-se na esfera de discricionariedade mitigada do juiz 
do processo, o qual, vislumbrando a existência de diligências lato sensu protelatórias, 
desnecessárias ou impertinentes aos autos, poderá indeferi-las mediante decisão 
fundamentada. Exegese do art. 411, § 2.0 , do Código de Processo Penal.
8. Entendendo o julgador que há elementos suficientes para o julgamento da causa, 
em razão das provas já produzidas no processo, não há que se falar em cerceamento 
de defesa, pelo indeferimento da produção de prova pericial claramente desnecessária 
para apurar a consumação do crime.
[...]
10. O magistrado indeferiu a acareação entre o réu e testemunhas de 
acusação fundamentadamente e o recurso especial não é o instrumento adequado para 
a análise da pertinência, ou não, das diligências requeridas no curso da ação penal, 
porquanto tal providência demanda aprofundada análise do acervo probatório 
produzido.
[...]
13. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido."
(REsp 1.357.289/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
11/2/2014, DJe 28/2/2014).

Especificamente em relação aos crimes contra a ordem tributária, no mesmo sentido, 

assim já se pronunciou este STJ:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SONEGAÇÃO FISCAL. MATERIALIDADE DELITIVA. COMPROVAÇÃO. 
SUFICIÊNCIA DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO-FISCAL E DEMAIS 
PROVAS DOCUMENTAIS INDICATIVAS DOS VALORES DEVIDOS. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. AFERIÇÃO DA 
NECESSIDADE DA PRODUÇÃO DA PROVA SOLICITADA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A constituição definitiva do crédito tributário, a cópia do procedimento 
administrativo-fiscal e as demais provas documentais indicativas dos valores devidos 
são suficientes para a comprovação da materialidade do delito de sonegação fiscal, 
inexistindo ilegalidade na dispensa fundamentada de prova pericial requerida. 
Precedentes.
2. Pode o juízo indeferir as provas consideradas irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias, nos termos do art. 400, § 1º, do Código de Processo Penal. No caso, a 
reversão do entendimento adotado, no intuito de concluir pela necessidade de 
produção da prova, vai de encontro ao teor da Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 1469786/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 04/05/2021, D Je 12/05/2021)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SONEGAÇÃO FISCAL. AFRONTA AOS ARTS. 155 E 158 DO CPP E 1º, I, DA 
LEI N. 8.137/90. AUSÊNCIA DE PERÍCIA. DESNECESSIDADE. 
MATERIALIDADE. COMPROVAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Conforme registrou o acórdão recorrido, a materialidade delitiva dos crimes 
listados no art. 1º, inciso I a IV, da Lei n. 8.137/1990, apenas se verifica com a 
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constituição definitiva do crédito tributário, nos termos da Súmula Vinculante n. 
24/STF, situação que ocorre por meio do procedimento tributário devidamente 
instaurado. Assim, o direito penal apenas passa a ter lugar após verificada a adequada 
tipicidade da conduta imputada, por meio do devido procedimento fiscal, não 
havendo se falar em atipicidade por ausência de perícia nem em desclassificação para 
o crime formal do art. 2º da Lei n. 8.137/1990, haja vista o efetivo prejuízo aos cofres 
públicos.
2. A materialidade ficou demonstrada pelos extratos bancários da empresa em várias 
instituições financeiras, declaração de imposto de renda (ano 2009), autos de 
infração, termo de verificação fiscal e demonstrativo consolidado do crédito. A 
Receita Federal identificou que o contribuinte deixou de informar ao Fisco (IR 2009) 
o montante de R$ 57.140.427,07, sendo, por isso, lavrados autos de infração, 
instaurado processo administrativo fiscal e constituído o crédito tributário em 
9/11/2013.
[...]
4. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp 1608004/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/06/2020, D Je 25/06/2020)

A respeito da dosimetria da reprimenda, vale anotar que sua individualização é uma 

atividade vinculada a parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao 

julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 

exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às Cortes 

Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na dosimetria.

Neste agravo, novamente, a defesa discute a inidoneidade do montante do prejuízo 

para aumentar a pena-base pelo desvalor da vetorial atinente à consequência do crime. Esse 

argumento não pode ser aceito porque, mais uma vez, não é indicado, ainda que minimamente, 

qual seria o valor, na ótica da defesa, que deveria ser levado em consideração pelo julgador de 

modo a impactar na reavaliação da pena-base. Ademais, ao negativar a vetorial da consequência 

do crime o Tribunal local levou em consideração documento apresentado pelo fisco (e-STJ, fl. 

72) que revela elevada supressão de tributo, justificando o recrudescimento da pena na primeira 

etapa, em consonância com a jurisprudência deste STJ:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
CONDENAÇÃO BASEADA EXCLUSIVAMENTE EM ELEMENTOS 
COLHIDOS NA FASE INQUISITORIAL. NÃO OCORRÊNCIA. PROVA 
RATIFICADA EM JUÍZO. DOSIMETRIA. INCREMENTO DA PENA-BASE. 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. ELEVADO PREJUÍZO AO ERÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA.
[...]
VI - A valoração do vetor consequências do crime tem como objeto o abalo social da 
conduta delituosa, bem como a extensão e a repercussão de seus efeitos. Muito 
embora a maioria das condutas delitivas já tragam no bojo do seu preceito primário a 
consequência da prática da infração (resultado naturalístico do crime), consistente na 
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lesão jurídica causada à vítima ou à coletividade, a circunstância judicial relativa 
às consequências procura mensurar o alcance de tal repercussão, que se projeta para 
além do fato delituoso.
VII - No caso, verifico que os fundamentos invocados pela Corte de origem para 
valorar negativamente as consequências do crime estão em consonância com o 
entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, o qual se firmou no sentido de que o 
elevado valor dos tributos iludidos é fundamento apto a embasar o aumento da pena- 
base, como ocorreu na hipótese vertente, em que o insurgente produziu um prejuízo 
considerável ao erário em virtude das suas condutas ilícitas (R$ 187.837,39 - cento e 
oitenta e sete mil, oitocentos e trinta e sete reais e trinta e nove centavos, valor que, 
corrigido, já alcança a cifra de R$ 1.687.774,33 - um milhão, seiscentos e oitenta e 
sete mil, setecentos e setenta e quatro reais e trinta e três centavos - fl. 597).
[...]
Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AR Esp n. 1.793.730/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 16/4/2024, D Je de 23/4/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SONEGAÇÃO FISCAL. 
TESE DE ILEGALIDADE NA EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. EXISTÊNCIA 
DE JULGADO DESTA CORTE SOBRE A INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REFORMA, POR ESTA SUPERIOR TRIBUNAL, DE 
SEU PRÓPRIO JULGADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
2. A matéria controvertida foi examinada por esta Corte, no AREsp n. 1.936.668/SP, 
oportunidade em que a Sexta Turma manteve a exasperação da pena-base em razão 
das consequências mais graves do crime de sonegação fiscal, à vista do expressivo 
valor do crédito tributário suprimido, de quase um milhão de reais. Foi reconhecida a 
motivação judicial idônea, não inerente ao tipo penal e a desnecessidade de se 
contextualizar as políticas públicas que deixaram de ser implementadas ou de 
comparar o valor suprimido com a arrecadação do Estado para afirmação de 
expressividade, que salta aos olhos, mormente quanto o salário mínimo, na data dos 
fatos, não alcançava quinhentos reais.
[...]
4. Agravo regimental não provido".
(AgRg no HC n. 750.081/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022.)

Também inexiste a alegada violação dos arts. 65, III do CP, pela simples constatação 

de que o réu não confessou a prática do crime. O simples fato do julgador ter utilizado trecho do 

interrogatório para, em conjunto com outras provas, alicerçar a autoria, não é suficiente para 

atrair a aplicação da atenuante genérica, principalmente, como neste caso, quando o réu negou a

 prática do crime. Corroboram:
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 90 DA LEI N. 8.666/1993. FRAUDE AO CARÁTER 
COMPETITIVO DA LICITAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DE FRANCIEL. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. RECURSO DE 
DALCI FILIPETTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULA 
N. 284/STF. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. NÃO 
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INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DA ATENUANTE INOMINADA PREVISTA NO 
ART. 66 DO CP. SÚMULA N. 7/STJ.
[...]
4. Na segunda fase da do simetria, em que pese a obrigatoriedade de o magistrado 
atenuar a pena pela confissão espontânea, verifico que, na hipótese, essa 
circunstância não se verifica. Com efeito, observa-se que o recorrente negou 
totalmente a prática delitiva, não sendo apontadas razões suficientes que pudessem 
indicar a assunção dos fatos de sua parte, seja de forma parcial ou qualificada.
[...]
6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.829.121/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PECULATO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DECORRENTE DA 
INOBSERVÂNCIA DA DISPOSIÇÃO CONTIDA NO ART. 514 DO CPP. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 330/STJ. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO 
CONFIGURADA. ARREPENDIMENTO EFICAZ. FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
5. De acordo com o entendimento consolidado no âmbito desta Corte Superior, o réu 
fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do 
crime perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz 
como um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, 
qualificada, extrajudicial ou retratada.
6. No caso, não se verifica nenhuma hipótese de incidência da referida atenuante, 
pois, conforme bem destacado pelo Tribunal de origem, "o apelante não confessou o 
delito, nem sequer parcialmente" (e-STJ, fl. 1.040).
7. A modificação do critério adotado pelo Tribunal a quo para adoção da fração de 
diminuição da pena decorrente do arrependimento eficaz (e-STJ, fl. 937) demandaria 
o revolvimento fático-probatório, providência inviável em sede de recurso especial, 
conforme a Súmula 7/STJ.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.279.369/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023.)

 

De mais a mais, as próprias razões deste agravo regimental confirmam que a decisão 

agravada está alinhada ao entendimento deste STJ, mesmo porque não indicam nenhum 

precedente em sentido oposto aos que fundamentaram a decisão de fls. 616-622. Pela sintonia 

entre a decisão e nossa jurisprudência, então, deve ela ser integralmente mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA45036784 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 19/12/2024 16:10:19
Código de Controle do Documento: 3f2c0acc-4e66-48ba-8995-389002fd2c04



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0302083-2 AREsp 2.438.048 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003923920178260035  00003923920178260035452017  
0000392392017826003550000  20230000152850  20230000259729  
3923920178260035  3923920178260035452017  392392017826003550000  
452017

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE TEODORO NETO 
ADVOGADO : CLEUDNA MARA NARDY  - MG057974
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a 
Ordem Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE TEODORO NETO 
ADVOGADO : CLEUDNA MARA NARDY  - MG057974
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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